PARECER Nº   1188 , DE 2011
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 106, DE 2010
De autoria do Deputado Donisete Braga, o projeto em epígrafe tem o objetivo de tornar obrigatórios a identificação do público frequentador e o monitoramento por imagens nos estádios de futebol do Estado de São Paulo com capacidade superior a 20.000 (vinte mil) pessoas. 

 Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 6ª a 10ª Sessões Ordinárias, de 12 a  25/02/2010, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para sua análise quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, sendo exarado parecer favorável.

  Cabe agora a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários analisar o projeto, nos termos do § 9º do artigo 31 do Regimento Consolidado.

                                           Verificamos que o projeto pretende dispor sobre o controle e a fiscalização do acesso do público aos estádios de futebol do Estado de São Paulo com capacidade superior a vinte mil pessoas, tornando obrigatórios a identificação do público frequentador e o monitoramento por imagens.

                          Devemos lembrar, ainda, que o Estatuto do Torcedor em seu artigo 18 determina que “os estádios com capacidade superior a vinte mil pessoas deverão manter central técnica de informações, com infra-estrutura suficiente para viabilizar o monitoramento por imagem do público presente”.

Salientamos, ainda, que a Lei Federal nº 12.299/2010 fez alterações no Estatuto do Torcedor, entre as quais incluiu o conceito e os requisitos para a caracterização de torcida organizada, a definição do comportamento esperado dos torcedores durante os jogos e novas modalidades de delitos. Modificou, também, o artigo 18, reduzindo a capacidade de vinte para dez mil pessoas.

O objetivo da proposta é oferecer mais segurança à população que frequenta os estádios, que é preocupação constante da sociedade, uma vez que reúne um número muito elevado de torcedores. Entendemos que a criação de normas de segurança para os eventos esportivos servirá para propiciar um convívio harmonioso e seguro entre as torcidas.

                        Ressaltamos que o monitoramento e a captura da imagem do torcedor servirão para inibir incidentes violentos que possam ocorrer, facilitando identificação e a punição do infrator.

                                          Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 106, de 2010. 

a) Gil Arantes - Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10/8/2011 

a) Adilson Rossi – Presidente
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